
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 66977 - RJ 
(2021/0231218-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CJP FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITORIOS NAO PADRONIZADOS CREDITOS JUDICIAIS 
E PRECATORIOS

ADVOGADO : EDUARDO DE SOUZA GOUVÊA - RJ067378
AGRAVADO : FUNDO UNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : VLADIMIR MORCILLO DA COSTA - RJ143928
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESTAQUE DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. NECESSIDADE DE 
JUNTADA DO CONTRATO ANTES DA EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO OU RPV. 
1. Consoante o entendimento do STJ, nos termos do art. 22, § 4º, da 
Lei n. 8.906/1994, é possível o destaque dos honorários contratuais 
em favor dos advogados mediante a juntada, antes da expedição do 
precatório, do contrato de prestação de serviços profissionais, mas 
não a expedição autônoma de requisição de pequeno valor ou 
precatório.
2. Hipótese em que a parte recorrente formulou o pedido 
de destaque dos honorários contratuais (apresentando contrato de 
cessão) após a expedição do precatório. 
3.  Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 20 de novembro de 2023.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESTAQUE DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. NECESSIDADE DE 
JUNTADA DO CONTRATO ANTES DA EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO OU RPV. 
1. Consoante o entendimento do STJ, nos termos do art. 22, § 4º, da 
Lei n. 8.906/1994, é possível o destaque dos honorários contratuais 
em favor dos advogados mediante a juntada, antes da expedição do 
precatório, do contrato de prestação de serviços profissionais, mas 
não a expedição autônoma de requisição de pequeno valor ou 
precatório.
2. Hipótese em que a parte recorrente formulou o pedido 
de destaque dos honorários contratuais (apresentando contrato de 
cessão) após a expedição do precatório. 
3.  Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CJP FUNDO DE 

INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NÃO PADRONIZADOS 

CREDITOS JUDICIAIS E PRECATORIOS contra decisão em que neguei provimento ao 

recurso ordinário, ante o entendimento desta Corte de que é possível o destaque dos 

honorários contratuais em favor dos advogados mediante a juntada, antes da expedição do 

precatório, do contrato de prestação de serviços profissionais, nos termos do art. 22, § 4º, 
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da Lei n. 8.906/1994, mas não a expedição autônoma de requisição de pequeno valor ou 

precatório. 

A parte agravante alega, em síntese, que nunca pretendeu a 

expedição de precatório ou requisitório autônomo, mas apenas a reserva/destaque do 

valor correspondente aos honorários contratuais. 

Aduz que "o §4º, do art. 22, Lei Federal nº 8906/94 – EAOAB é 

cristalino em definir situações distintas, isto é, o dispositivo é claro ao dizer que a reserva 

pode ser efetuada em dois momentos, quais sejam; antes da expedição do precatório, OU, 

antes da expedição do mandado de levantamento", sendo certo que, na hipótese, "embora 

o precatório já tenha sido expedido ainda não houve a liberação do mandado de 

pagamento em favor dos credores, pelo que não há qualquer óbice que impeça a reserva, 

bastando que o Tribunal promova a adequação" (e-STJ fl. 311).

Afirma que "cumprida a exigência --- juntada do contrato de 

honorários/cessão de crédito --- não existe empecilho que obste a reserva dos honorários 

advocatícios contratuais, o que, naturalmente, só será inviabilizado se os créditos já 

tiverem sido pagos ao titular" (e-STJ fl. 312).

Destaca que "o CNJ (...) visando dar concretude ao dispositivo 

constitucional que admite a cessão, independentemente da anuência do devedor, 

estabeleceu a possibilidade de juntada do respectivo instrumento ANTES da liberação do 

crédito ao credor originário, situação, contudo, ignorada pelo v. acórdão" (e-STJ fl. 315).

Impugnação às e-STJ fls. 324/329. 

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece prosperar.

Consoante anteriormente explicitado, as razões do recurso ordinário 

não são suficientes para alterar o entendimento explicitado pelo Tribunal de origem, que 

assim consignou (e-STJ fls. 61/63):

[...]
Não assiste razão ao impetrante.
Dispõe o art. 100, § 8º da Constituição da República que:
§ 8º É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de 
valor pago, bem como o fracionamento, repartição ou quebra do valor da 
execução para fins de enquadramento de parcela do total ao que dispõe o § 3º 
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deste artigo.
Pelo que consta dos autos, o precatório já foi expedido, e, diante de tal fato, 
não seria possível a reserva do respectivo valor.
Analisando casos análogos, esta Corte de Justiça reconheceu a possibilidade 
de reserva de quantia para pagamento de honorários contratuais, quando 
formulado o requerimento antes da expedição do precatório.
(...)
Assim, já tendo sido expedido o precatório, os honorários de advogados 
devidos ao impetrante devem ser pleiteados pela via própria.
 
 

Esta Corte tem o entendimento de que "é possível o destaque dos 

honorários contratuais em favor dos advogados mediante a juntada, antes da expedição do 

precatório, do contrato de prestação de serviços profissionais, nos termos do art. 22, § 4º, 

da Lei n. 8.906/1994, mas não a expedição autônoma de requisição de pequeno valor ou 

precatório" (AgRg no AgRg no REsp 1.494.498/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 21/09/2015). 

Nesse sentido: 
PROCESSUAL CIVIL. DESTAQUE DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. REQUISIÇÃO MEDIANTE 
JUNTADA DO CONTRATO ANTES DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO 
OU RPV. REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Assentou a jurisprudência do STJ que "é possível o destaque dos honorários 
contratuais em favor dos advogados mediante a juntada, antes da expedição do 
precatório, do contrato de prestação de serviços profissionais, nos termos do 
art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/1994, mas não a expedição autônoma de 
requisição de pequeno valor ou precatório. Nesses casos, deve ser levado em 
consideração o crédito pertencente ao autor para fins de classificação do 
requisitório, porquanto os honorários contratuais não decorrem da condenação 
em si" (AgRg no AgRg no REsp 1.494.498/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 21.9.2015). Esse entendimento foi adotado pelas duas 
Turmas integrantes da Primeira Seção do STJ ao apreciar idêntica controvérsia 
recentemente.
2. Todavia, no caso em apreço, não há informação de que houve juntada do 
contrato de prestação de serviços advocatícios antes da expedição do 
precatório ou RPV. Desse modo, é necessário revolver matéria de fato para 
rever as conclusões colacionadas no acórdão recorrido, inviabilizado à luz dos 
ditames da Súmula 7/STJ.
3. Os fatos são aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal a quo, senhor 
da análise probatória. E, se o exame da violação do dispositivo legal invocado 
perpassa pela necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do 
acórdão impugnado, inviável o apelo nobre.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.192.954/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. RESERVA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. ART. 22, § 4°, DA LEI 8.906/94. JUNTADA DO 
CONTRATO DE HONORÁRIOS ANTERIOR À EMISSÃO DO 
PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 
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erro material, não fica caracterizada ofensa aos art. 1.022 do CPC/2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que "[...] a 
apresentação do contrato de honorários advocatícios deve ocorrer antes da 
expedição do precatório para que possa ser destacada a parcela referente aos 
honorários contratuais" (STJ, REsp 1.796.951/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2019).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.001.062/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1°, IV, E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. RESERVA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. ART. 22, § 4°, DA LEI 8.906/94. DEMANDA CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. JUNTADA DO CONTRATO APÓS A 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto pelos ora 
agravantes, contra decisão que, nos autos da ação movida contra o Instituto de 
Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS, indeferiu a reserva de 
verba honorária contratual, ao fundamento de que "faculta o art. 22, § 4°, do 
EOAB a reserva de honorários advocatícios contratados, desde que juntado 
aos autos o instrumento antes da expedição do precatório. (...). Daí se infere 
que o contrato celebrado posteriormente e/ou aquele que foi juntado 
intempestivamente impõem o indeferimento de dita reserva".
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1°, IV, e 1.022, I e 
II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020;
AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, nos termos do art. 22, § 4º, da Lei 
8.906/94, "a apresentação do contrato de honorários advocatícios deve ocorrer 
antes da expedição do precatório para que possa ser destacada a parcela 
referente aos honorários contratuais" (STJ, REsp 1.796.951/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2019). Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 912.623/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/08/2020; AgRg no AREsp 161.287/PE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/06/2012; 
AgRg no Ag 1.319.119/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 28/10/2010; AgRg no REsp 884.769/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 17/05/2010; AgRg 
no Ag 744.043/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe de 18/02/2008; AgRg no Ag 971.074/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe de 23/06/2008.
VI. No caso, encontra-se o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento 
do STJ, ao rejeitar o pedido de reserva da verba honorária contratual, eis que, 
tratando-se de demanda contra a Fazenda Pública, a expedição do precatório 
deu-se em 16/06/99 e a juntada aos autos do contrato de honorários apenas em 
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20/12/2013, ou seja, após a expedição do precatório.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.308.510/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. 
CRÉDITOS. HABILITAÇÃO DE CREDOR. POSSIBILIDADE. JUNTADA 
DO CONTRATO DE HONORÁRIOS ANTERIOR À EMISSÃO DO 
PRECATÓRIO. REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO PARA 
ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO DESTA CORTE. AGRAVO 
INTERNO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que é possível 
ao Patrono da causa, em seu próprio nome, requerer o destaque da verba 
honorária, mediante juntada aos autos do contrato de honorários, nos termos 
do artigo 22, § 4o. da Lei 8.906/1994, até a expedição do mandado de 
levantamento ou precatório.
2. Agravo Interno do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 658.457/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 24/6/2019, DJe de 27/6/2019.)

 

Esse, inclusive, é o teor do art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/1994: 

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o 
direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e 
aos de sucumbência.
(...)
§ 4º Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de 
expedir-se o mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar 
que lhe sejam pagos diretamente, por dedução da quantia a ser recebida pelo 
constituinte, salvo se este provar que já os pagou.

Cumpre notar que a hipótese dos autos refere-se à expedição de 

precatório, sendo despicienda a alegação da parte agravante no sentido de que não 

houve a expedição de mandado de levantamento (já que este somente ocorre em relação a 

valores depositados em juízo). 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.  

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
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AUTUAÇÃO
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PADRONIZADOS CREDITOS JUDICIAIS E PRECATORIOS
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RECORRIDO : FUNDO UNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CJP FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO 
PADRONIZADOS CREDITOS JUDICIAIS E PRECATORIOS
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 21 de novembro de 2023
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